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Resumo: No Pará, contrariando a direção da reforma psiquiátrica, cuja formalização ocorreu 

com a aprovação da Lei nº 10.216/2001, foi implementado em 2007 o Hospital de Custódia e 

Tratamento Psiquiátrico, atualmente conhecido como Hospital Geral Penitenciário (HGP). Com 

foco especial no HGP e nas residências terapêuticas, os objetivos do presente trabalho são 

compreender o processo de (des)institucionalização e refletir sobre os conceitos de crime, loucura 

e identidade ao longo das experiências carcerárias de pessoas com transtornos mentais em 

conflito com a lei. Após duas décadas da aprovação da lei da reforma psiquiátrica, foi instituída 

a Política Antimanicomial do Poder Judiciário por meio da Resolução nº 487/2023 do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), que determina o fechamento dos manicômios judiciários em até 12 

meses a partir da entrada em vigor dessa Resolução (Art. 18). A partir dessas reflexões e desses 

encaminhamentos, apresento uma experiência metodológica que me permitiu a imersão no 

campo por meio da etnografia de documentos, fotoetnografia e observação participante. No sentir 

afetada pelas vicissitudes do contato com as pessoas, os aparelhos e os dispositivos que compõem 

o sistema penitenciário, busco entender essa realidade ainda em construção. 
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1 Trabalho apresentado na 34ª Reunião Brasileira de Antropologia (Ano: 2024) 
2 Psicóloga de formação e mestranda do curso de pós graduação em Antropologia do PPGA/UFPA. 



INTRODUÇÃO 
 

Figura 1 - Entrada do Hospital Geral Penitenciário, por Thamiris Dias, em 2023 

 

Este trabalho é um breve resumo do meu projeto de dissertação, que das inquietações do o 

início da escrita até aqui, só aumenta minha necessidade de falar/escrever sobre este tema e ao 

mesmo tempo experimentava um certo estranhamento, um tipo de claustrofobia3. Afinal, falaria 

sobre isso para quem e para quê? Como é possível eu comunicar isso à sociedade? Será que me 

ouvirão falar sobre essa realidade e sobre essas pessoas encarceradas? Justo essas que são as mesmas 

pessoas que a própria sociedade lança à sua margem.  

Para Émile Durkheim (1983), em sua obra clássica “Da divisão do trabalho social” e o 

“Suicídio” (1897), o crime é inevitável em todas as sociedades e desempenha um papel funcional 

na medida em que ajuda a definir limites sociais e fortalecer a coesão social. Para Durkheim, o crime 

não é apenas uma violação da lei, mas também uma expressão das condições sociais e culturais de 

uma sociedade4, tal qual Clifford Geertz (1973), antropólogo cultural, enfatizou na interpretação 

simbólica da cultura. Em seu trabalho "A Interpretação das Culturas", o autor defende a ideia de que 

o crime e a justiça penal são fenômenos culturais carregados de significado simbólico. Ele destaca 

a importância de entender as práticas judiciais e as representações do crime em seus contextos 

culturais específicos5. Os pensamentos desses autores são basilares para as reflexões desta pesquisa. 

 
3 De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) 5, claustrofobia é um tipo de fobia 

específica, medo excessivo de locais fechados. Para mim, a fobia não era do local cadeia e, sim, o lugar  enquanto 

pesquisadora e como comunicar tudo isto às pessoas, como tornar esse assunto interessante para as pessoas, afinal falar 

do louco, do estranho, do diferente é sempre um desafio para a desconstrução das percepções sociais.  
4 Para Durkheim, o crime é uma subversão à ordem social e a pena, uma proteção à sociedade. “A dor redima a falta” 

(DURKHEIM,1897, p. 83). 
5 Geertz considera o crime como um comportamento antiético, ou melhor, “indicado como não costumeiro”, atribuído 

comumente a falhas da razão (GEERTZ, 1926 p. 188). 



Pensar o crime como uma expressão cultural não é interessante para muitas pessoas. O 

tema do cárcere e/ou dos encarcerados não é muito comum entre os programas de pós- graduação 

na região Norte e isso para mim há pelo menos quatro anos tem sido um desafio enriquecedor. 

Levantar questionamentos, pesquisar e refletir como profissional da saúde mental me guiou na 

construção deste saber em interlocução com a antropologia social. 

Na obra “A Sombra do mundo - Uma antropologia da condição carcerária”, Didier Fassin 

(2019) sugere uma antropologia da condição carcerária. Para tal, elenca informações 

compartilhadas de historiadores que concordam que a existência do confinamento como castigo 

na Antiguidade, na Idade Média e no Renascimento se tratava de uma prática rara, marginal e 

geralmente objetivava aguardar um julgamento ou a execução de uma sentença capital. O 

nascimento da prisão como instituição punitiva por excelência ocorre no século XXI, destinada 

aos condenados e reservada à execução unicamente da pena. 

A história conta que o avanço moral promovido por intelectuais, políticos e religiosos 

teria sido o estopim para a criação das prisões. Fassin afirma que: 

Revoltados com a arbitrariedade e a atrocidade das punições do Antigo 

Regime, os reformistas teriam pretendido tornar as penas mais justas e mais 

brandas. A prisão seria assim uma resposta racional, equitativamente 

distribuída e resolutamente respeitosa da dignidade humana, para substituir 

sanções aviltantes e cruéis. (FASSIN, 2019, p. 37). 

 

Para Michel Foucault (1926-1984), o suplício, o próprio código penal e a universalização 

do enclausuramento como principal forma de punição indicam, sem dúvida, o maior castigo de 

todos. Na obra “Vigiar e Punir” (1987), é possível identificar algumas elucidações sobre formas 

cruéis de punição, tal como a súplica, que consistia em uma sucessão de humilhações e 

provocação inefável de dor ao supliciado, isto exposto em praça pública e que comumente 

resultava em morte. Tal exposição surtia efeito de punição ao supliciado e adestramento dos 

demais presentes que testemunhavam uma sequência de punições horríveis e desumanas, 

conforme expõe a narrativa6: 

Uma pena que performava uma atrocidade e proporcionava ao outro experimentar um 

sofrimento inesgotável pela doença, pelo desvio ou pelo crime que cometeu. Percebe-se como as 

marcas deixadas naquele momento em praça pública eram impactantes e memoráveis e 

perduraram por longo período da era monárquica. Nesse sentido, o corpo de quem cometia algum 

delito era alvo central do cumprimento da lei, o que previamente estabelecia a interseção da 

justiça com a força. No século XVIII, o julgamento acontecia em sigilo, porém a punição era 

transformada em espetáculo, trazida para a praça pública. E no palco social7, quais foram as 

mudanças através dos séculos até aqui? Ao supliciado, se não a morte, qual é o seu papel social? 

 
6 FOUCAULT, M. Vigiar e Punir: nascimento da prisão. 1987. Tradução de Raquel Ramalhete. Petrópolis, Vozes, 1987. 

p. 8. 

 



Essas são algumas indagações importantes até os dias de hoje. 

 

Com ênfase na saúde mental, comecei a explorar mais sobre as representações da loucura 

no âmbito carcerário. Com isso, surgiu a necessidade de compreender mais sobre as condições 

das pessoas com algum sofrimento mental que são estigmatizadas e marginalizadas e como são 

formadas narrativas sobre desvio e perigo. Sendo assim, o objetivo geral deste trabalho é 

acompanhar o cumprimento da Resolução nº 487/2023 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

que determina o fechamento dos manicômios judiciários em até 12 meses a partir da entrada em 

vigor dessa Resolução (Art. 18)8. No Pará, contrariando a direção da reforma psiquiátrica, cuja 

formalização ocorreu com a aprovação da Lei nº 10.216/2001, foi implementado em 2007 o 

Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, atualmente conhecido como Hospital Geral 

Penitenciário (HGP). Com foco especial no HGP e nas residências terapêuticas, os objetivos 

específicos do presente trabalho são compreender o processo de (des)institucionalização e refletir 

sobre os conceitos de crime, loucura e identidade ao longo das experiências carcerárias de 

pessoas com transtornos mentais em conflito com a lei. 

No contexto das medidas de segurança10, quais são os maiores desafios de 

desinstitucionalizar uma pessoa institucionalizada por tanto tempo? Quais são as estratégias 

dessas pessoas desinstitucionalizadas para lidar com a estigmatização a que são submetidas e, 

então, tentar reconstruir o seu papel social e a sua própria identidade? Temos aqui mais algumas 

das perguntas que pretendemos elucidar no decorrer deste trabalho. 

Na tentativa de compreender o fluxo de atenção à pessoa com transtorno mental em 

conflito com a lei, visitas e entrevistas foram realizadas com as equipes e instituições atuantes 

em favor, ou não, da Luta Antimanicomial, dentre estas: o HGP, a Equipe de Avaliação e 

Acompanhamento das Medidas Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com Transtorno Mental em 

Conflito com a Lei (EAP), representantes do Programa de Atenção Integral ao Paciente Judiciário 

do Estado do Pará (PRAÇAÍ), representantes do Movimento da Luta Antimanicomial do Pará 

(MLA), representantes das Residências Terapêuticas (RT) e do Tribunal de Justiça do Estado do 

Pará (TJPA). Em diferentes momentos, percebi as relações de solidariedade, conflito, disputa de 

poder e de denúncias sociais, tendo em vista as transformações das relações e concepções 

pautadas na discriminação e no controle do crime, do louco e da loucura no Estado do Pará, no 

Brasil, durante e após a pandemia da Covid-19. 

Especificamente no Estado do Pará, o processo de desinstitucionalização acontece em 

passos lentos. A própria inauguração do HGP ocorreu na contramão das políticas 

antimanicomiais. O Pará foi o único Estado da federação que inaugurou um HCTP em 2007, 

após a lei da reforma psiquiátrica, que é de 2001. Diante desse contexto, o Estado demonstra uma 

prática culturalmente manicomial. 



A partir dessas reflexões, apresento uma experiência metodológica, que me permitiu 

mergulhar em campo com a fotoetnografia7 e a observação participante e, assim, perceber- me 

afetada pelas veemências do contato com os aparelhos e dispositivos que formam o sistema 

penitenciário.  

 

PERCURSO METODOLÓGICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A imagem acima é uma das quais me tomou a reflexão sobre o procedimento destinado 

às pessoas que fazem parte da comunidade carcerária e o distanciamento que a sociedade tem em 

relação a elas. O condicionamento adotado tanto pela pessoa privada de liberdade, quanto pelo 

policial penal é tido como disciplina no cárcere. Para compreender melhor essa disciplina propõe-

se então uma etinografia do fechamento do HPG e das residências terapêuticas conveniadas pelo 

SUS em Belém do Pará, especialmente na Região Metropolitana de Belém.  

 Nesse sentido, tanto o trabalho desta dissertação, quanto o meu compromisso com a saúde 

mental e os direitos humanos me aproximam de outro universo que é instigante para mim, como 

o crime e a loucura. A reforma psiquiátrica, os processos de desinstitucionalização, de 

ressocialização e de (re)construção do eu e as condições para a dignidade humana (ou a falta 

dela) para populações mais vulneráveis, em especial as pessoas acometidas por transtornos 

mentais em conflito com a lei, isso tudo me atravessa e me compele ao interesse por essa área de 

 
7  

Figura 2 - Um feixe de luz, por Thamiris Dias, em 2023 



pesquisa. Não obstante, a questão do enclausuramento me impacta ainda mais. A partir do 

momento que me aproximo da existência de pessoas que cumprem medida de segurança no HGP, 

das escutas sobre violência, tortura e violação de direitos entre a população carcerária de 

instituições disciplinares26, que são os manicômios judiciários, minhas inquietações se ampliam. 

O cárcere funciona de um jeito único, assim como o seu cheiro27. Que cheiro é o da 

prisão? Isso me faz refletir sobre os lugares que passei como profissional, de onde venho. Tenho 

sede de quê? A partir dessas reflexões e desses encaminhamentos, apresento uma experiência 

metodológica que me permitiu a imersão no campo por meio da etnografia de documentos, 

fotoetnografia e observação participante. 

OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE ÀS REFLEXÕES ANTROPOLÓGICAS 

 
Figura 3 – Solário: onde faz sol?, por Thamiris Dias, em 2024. 

 

 

Este ponto suscita a reflexão sobre as formas de aprisionar, decorrente da experiência de 

campo no HGP e nas novas residências terapêuticas construídas com o objetivo da 

desinstitucionalização de acordo com a Resolução CNJ nº 487/2023. O sentimento presente é 

que mudou apenas o endereço do manicômio. No contexto da saúde mental, a 

desinstitucionalização implica em mover o foco do tratamento de pessoas com transtornos 

mentais graves de hospitais psiquiátricos para um convívio social, permitindo que os indivíduos 

recebam cuidados em ambientes mais familiares e inclusivos. Isso envolve a criação de uma rede 

de apoio na comunidade, que pode incluir serviços de saúde mental, habitação assistida, 

treinamento profissional e suporte social. Nos casos que acompanhamos, foi possível observar a 

mudança do espaço, mas o questionamento sobre a mudança no tratamento e a pseudo 

ressocialização permanece. 

Em suma, esta pesquisa contribui para a compreensão crítica das transformações no 



tratamento de pessoas com transtornos mentais no sistema penal do Pará, destacando a 

necessidade de abordagens mais humanizadas e integrativas. As reflexões apresentadas abrem 

caminho para futuras investigações e aprimoramentos nas políticas públicas voltadas para a saúde 

mental e o sistema prisional, visando promover uma sociedade mais justa e inclusiva. A 

referência bibliográfica, essencial para o desenvolvimento deste estudo, representa o alicerce 

teórico que sustenta as análises e contribuições apresentadas ao longo desta dissertação. 

 

CONCLUSÃO 

 

                   Figura 5 - A medicalização da vida é o que cabe?, por Thamiris Dias, em 2024. 

 

Diante do exposto, as considerações finais deste breve resumo do meu projeto de 

dissertação,  convergem para a compreensão aprofundada do processo de desinstitucionalização 

no contexto específico do Pará, notadamente através da análise do Hospital Geral Penitenciário 

(HGP) e das residências terapêuticas. Ao longo desta pesquisa, buscamos desvelar as complexas 

interseções entre crime, loucura e identidade, sobretudo no âmbito das experiências 

encarceradas de pessoas com transtornos mentais em conflito com a lei. 

A implementação do Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, posteriormente 

denominado Hospital Geral Penitenciário, em 2007, representou um marco singular na 

contramão da reforma psiquiátrica, inserindo um paradigma peculiar na abordagem de 

transtornos mentais em um contexto penitenciário. A década subsequente evidenciou um 

cenário em constante transformação, cujo ápice foi a publicação da Resolução CNJ nº 487/2023, 

que determinou o fechamento dos manicômios judiciários, promovendo uma mudança 

estrutural no tratamento de pessoas com transtornos mentais no sistema penal. 

A experiência metodológica adotada, fundamentada na fotoetnografia e na etnografia 



com observação participante no HGP e nas residências terapêuticas existentes em Belém, 

proporcionou uma imersão profunda no contexto penitenciário, permitindo uma apreensão 

sinestésica das dinâmicas entre as pessoas, os aparelhos e os dispositivos que compõem esse 

sistema penitenciário. Essa sinestesia contribuiu significativamente para a construção do desta 

pesquisa, proporcionando uma compreensão mais holística e empática das realidades 

vivenciadas por aqueles afetados pela interseção entre crime e transtorno mental. 

Exploramos nuances importantes, como a transição da súplica ao versículo, uma 

etnografia da condição carcerária, e as concepções de crime e loucura como expressões culturais 

e desvios sociais. Esses subtópicos enriqueceram a análise, contextualizando as experiências 

individuais no panorama mais amplo das dinâmicas sociais e culturais. 

Os resultados e as análises apresentados neste projeto de dissertação revelaram os 

impactos significativos da Resolução CNJ nº 487/2023 na percepção social do tratamento de 

transtornos mentais no contexto penitenciário. Além disso, as narrativas identitárias emergiram 

como elementos cruciais, fornecendo insights profundos sobre a construção da identidade em 

indivíduos que enfrentam a complexidade do encontro entre crime e loucura. 
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